
Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

TERMO ADITIVO N.e 002 DO CONTRATO N9 2020029/2020 
PREGÃO PRESENCIAL N9 006/2020 

Processo LC n.9 019 - Homologado em 27/02/2020

Objeto: Contratação de empresa(s) do ramo, para prestação de serviços de:
ITEM 01: Coleta manual, transporte e disposição final em aterro próprio ou de uso da 
contratada, de todos resíduos sólidos e rejeitos não recicláveis em área urbana do município de 
Pato Bragado - PR.
ITEM 02: Coleta manual, transporte e disposição final dos resíduos recicláveis urbanos/rurais e 
disposição final dos mesmos junto a Unidade de Valorização de Reciclados - UVR (localizado na 
Linha KM 13) no Município de Pato Bragado - PR.
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Termo Aditivo ao Contrato, celebrado em 27 de Fevereiro de 2020, entre o Município de Pato 
Bragado, aqui representado pelo Prefeito, o Senhor Leomar Rohden, e a empresa CCK 

g PRESTADORA DE SERVIÇOS URBANOS LTDA, já qualificados no Contrato original, nos termos da 
justificativa formalizada pela Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo, acompanhado de parecer 
jurídico, passa a vigorar com as seguintes alterações:
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CLÁUSULA PRIMEIRA: Nos termos da Cláusula Quarta do contrato original, fica prorrogada a 
vigência do contrato acima citado, para mais 1 (um) mês, encerrando-se em 26 de Março de 
2021.
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Paragrafo único: Pela prorrogação do prazo, o contrato fica acrescido em R$45.728,46 (quarenta 
e cinco mil setecentos e vinte e oito reais e quarenta e seis centavos).

I CLÁUSULA SEGUNDA: As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão por conta 
das seguintes Dotações Orçamentárias:
02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL
02.008 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO 

« 1545213002074 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SOLIDOS
= 3.3.90.39.82.03 - 2753 - Prestação de Serviços de Coleta de Resíduos Sólidos - Fonte 511

m
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CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas e condições do contrato original, que não conflitarem 
com este, permanecerão inalteradas.iü

031»
E assim, por estarem justos e acertados, assinam o presente Termo, em duas vias de igual teor e 
forma.

•SZ J

A Pato Bragado - PR, em 26 de Fevereiro de 2021.
/

MUNICÍPIO DE F^ATC BRAGAÒO - CONTRATANTE 

'LEOMAR ROHDEN
y

rANÓS LTDA - CONTRATADACCK PRESTADORA7OE^ERV

SIDNEI IVAN WEISS
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PROCURADORIA MUNICIPAL

PARECER JURÍDICO l\|2 037/2021

CQNSULENTE: Gestora de Contratos - Departamento de Licitações e Contratos.

ASSUNTO: Parecer Jurídico sobre a possibilidade de prorrogação da vigência do prazo contratual, 
referente ao CONTRATO N9 2020029/2020, PREGÃO PRESENCIAL N9 006/2020.

RELATÓRIO: A CONSULENTE encaminhou solicitação de Parecer Jurídico acerca da possibilidade de 
prorrogação da vigência do prazo contratual por mais 30 (trinta) dias, referente ao contrato em epígrafe, em 
que é contratada a empresa CCK PRESTADORA DE SERVIÇOS URBANOS LTDA, cujo objeto trata da contratação 
de empresa(s) do ramo, para prestação de serviços de: ITEM 01: Coleta manual, transporte e disposição final em 
aterro próprio ou de uso da contratada, de todos resíduos sólidos e rejeitos não recicláveis em área urbana do 
município de Pato Bragado - PR. ITEM 02: Coleta manual, transporte e disposição final dos resíduos recicláveis 
urbanos/rurais e disposição final dos mesmos junto a Unidade de Valorização de Reciclados - UVR (localizado na 
Linha KM 13) no Município de Pato Bragado - PR. O expediente apresenta justificativa, motivação, negativas e 
demais documentos. Momento em que o requerimento chegou a essa Procuradoria Jurídica para parecer.

Em resumo, é o relatório.

Passo a analisar.

FUNDAMENTOS:

Trata-se de consulta sobre os aspectos jurídico-formais da possibilidade de prorrogação da vigência 
do prazo contratual por mais 30 (trinta) dias, referente ao CONTRATO N9 2020029/2020, PREGÃO PRESENCIAL 
N9 006/2020.

De início, importante destacar que a Lei n.9 8.666/93 disciplina o tema da prorrogação do prazo de 
contratos com a Administração realizados de forma contínua em seu artigo 57, inciso II, nos seguintes termos:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos:

II - ò prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n? 9.648, de 
1998) (grifo nosso)

Nesse contexto, é necessário verificar se houve algum fato capaz de extinguir o ajuste, tal como a 
extrapolação do atual prazo de vigência do contrato. E nesse aspecto, os termos do contrato foram os seguintes, 
conforme cláusula quarta:
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PROCURADORIA MUNICIP AL
Cláusula quarta - Da Vigência Contrato e do Crédito Orçamentário
O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando-se na data de assinatura do 

o qual poderá ser prorrogado caso haja interesse entre as partes. As despesas 
decorrentes deste contrato correrão a conta dos recursos financeiros disponíveis 
seguintes Dotações Orçamentárias:

mesmo
nas

Nesse aspecto, verifico que o contrato foi firmado em 27 de fevereiro de 2020. Com efeito, o 
requerimento de prorrogação de prazo foi realizado no período da vigência do respectivo contrato e com a 
antecedência exigida. Além disso, a prorrogação pretendida não acarreta a extrapolação do limite a que se 
refere o artigo 57, inciso II, antes descrito. Logo, não há óbice nesses aspectos à possibilidade de prorrogação do 
prazo do contrato.

Ademais, a Lei de Licitações também exige que a dilação de prazo seja expressamente justificada e 
aprovada pela autoridade competente, conforme supracitado no art. 57, § 2^.

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: [...]
§ 2- Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
autoridade competente para celebrar o contrato.

Em atenção, verifico que o pedido veio acompanhado da respectiva justificação e motivação, bem 
como relatório da fiscalização, conforme documento em anexo. Sobretudo, a revogação do processo licitatório 
por interferência do TCE-PR tendo em vista as inconsistências na planilha de composição do teto do certame, 
bem como considerando a extrema necessidade de que o Município preste esse serviço, por se tratar de saúde 
pública, entendo estar justificada a prorrogação extraordinária.

Ademais, conforme informações vinculadas ao requerimento e documentos que acompanham o 
expediente, inobstante a ausência de certidão necessária para renovar contrato com a Administração, 
entendo ser necessária e extraordinária a renovação pelo período indicado até a conclusão do processo 
licitatório, restando evidente o respeito ao interesse público por se tratar de saúde pública.

Já quanto às justificativas técnicas, não está na seara da Procuradoria avaliá-las ou emitir juízo 
sobre a necessidade de prorrogar o ajuste, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter eminentemente 
técnicos, além de ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de competência exclusiva da 
Administração.

Cumpre, porém, alertar que a "teoria dos motivos determinantes" preconiza que os atos 
administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos.

CONCLUSÃO:

Pode-se considerar demonstrado o interesse da Administração na continuidade dos serviços e a 
aprovação formal pela autoridade competente, supridas pela apresentação da motivação e aprovação da 
proposta, já analisadas.
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PROCURADORIA MUNICIPAL
Portanto, há previsão legal e contratual admitindo a possibilidade de prorrogação, há interesse 

expresso da contratada na prorrogação, bem como há prestação regular dos serviços até o momento, pelo que 
não há óbice à prorrogação do contrato.

PARECER:

Diante do exposto, restando plenamente justificado através dos documentos que seguem 
anexo, OPINO FAVORAVELMENTE ao pedido de prorrogação extraordinária do prazo contratual, estendendo- 
se por mais 30 (trinta) dias o prazo de vigência do CONTRATO Ne 2020029/2020, PREGÃO PRESENCIAL Ne 
006/2020.

em

Este é o parecer.

Pato Bragado - PR, 26 de fevereiro de 2021.

,(lMN
MARCIÒ IVANIR NEfJKAMP

V)AB/PR n? 94.404 

Pwcurodor Jurídico 
Porta ri a\g 025, de 22/01/2021.
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

CAPA DE PROCESSO

2021/02/000190
17/02/21
DJONI ALEANDER ROHDEN 
049.021.759-16 
ADMINISTRAÇÃO 
OUTROS ASSUNTOS 
Rua DÉCIO GREEF

No.Processo: 
Data Protoc..: 
Requerente. :
CPF............ :
Assunto...... :
Subassunto. : 
Logradouro .: 
Complem. ...
Fone........... :
Cep............ :

45 3282-1355 
85948000

Sumula: SOLICITAÇÃO DE ADITIVO CONTRATUAL; REFERENTE AO CONTRATO N° 
2020029/2020; CONTRATADA: CCK PRESTADORA DE SERVIÇOS URBANOS LTDA; 
ADITIVO DE PRAZO, POR MAIS 30 ( TRINTA) DIAS; CONFORME ANEXO.

/ /Data Aprovação:

DESTINODATA

ttüÃEQD.21c Z

Assinatura Requerente

Data:17/02/2022 
Hora:17:11:Ife 

005-ADMINISTRAÇÃO 
Subassunto.:008-OUTROS ASSUNTOS 
Requerente. DDONI ALEANDER ROHDtlv 
CPF/CNPj..:0490217591Ê 
SUMULA
SOLICITAÇÃO DE ADITIVO CONTRATUAl, R! 
FERENTE AO CONTRATO Ng 2020029/2020, 
CONTRATADA: CCK PRESTADORA DE SERVIÇO

2021/02/000190 
17-PROTOCOLO 
Acsuntc



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

SOLICITAÇÃO DE ADITIVO CONTRATUAL

DE: Secretaria de Viação, Obras e Urbanismo.

PARA: GESTORA GERAL DE CONTRATOS,
Administração/Departamento de Compras e Licitações.

Secretaria Municipal de

Referente ao contrato N° 2020029/2020.

Objeto: ITEM 01: Coleta manual, transporte e disposição final em aterro próprio ou de 
uso da contratada, de todos resíduos sólidos e rejeitos não recicláveis em área urbana do 
município de Pato Bragado - PR.
ITEM 02: Coleta manual, transporte e disposição final dos resíduos recicláveis 
urbanos/rurais e, disposição final dos mesmos junto a Unidade de Valorização de 
Reciclados - UVR (localizado na Linha KM 13) no Município de Pato Bragado - PR.

Contratada: CCK PRESTADORA DE SERVIÇOS URBANOS LTDA.

CNPJ: 00.090.515/0001-20.

Início de Vigência: 28/02/2020. Termino de Vigência: 27/02/2021.

(X) ADITIVO DE PRAZO, POR MAIS 30 (TRINTA) DIAS.

(_) ADITIVO DE ACRÉSCIMO, CORRESPONDENTE A: R$

(_) ADITIVO DE SUPRESSÃO, CORRESPONDENTE A: R$_______________

(_) REAJUSTE/REEQUILIBRIO (_) REPACTUAÇÀO (_) QUANTITATIVO.

ITENS/SERVIÇOS A SEREM ADITIVADOS:

- Contratação em caráter emergencial, dos serviços prestados de acordo com a descrição do 
objeto supracitado, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar a partir do final da vigência do contrato 
N° 2020029/2020, datado para o dia 27/02/2021._____________________________________

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO:

- Com o objetivo de permanecer atendendo a demanda de recolha de lixo de acordo com os 
itens n° 1 e n° 2, no município de Pato Bragado / PR, como já vem sendo realizado para os 
próximos 30 (trinta) dias que sucedem o fim da vigência do contrato N° 2020029/2020.______

JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO PARA PRORROGAÇÃO:

- Após comunicação realizada por parte do Departamento de Controle Interno da 
municipalidade, referente a demanda de fiscalização N° 008/2021 do Tribunal de Contas, foi 
constatado a necessidade de composição de planilha de custos unitários que resultou na média 
de valores finais junto ao Termo de Referência desse processo, para um melhor entendimento



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

do mesmo. A partir disso foi realizado o alinhamento desses valores e, identificou-se uma 
pequena diferença nos cáleulos, que levou a não exatidão da conclusão dessa planilha. Decidiu- 
se por bem solicitar a revogação deste certame para alinhamento de valores e posteriormente 
seguir com todos os procedimentos legais que se fizerem necessários. Portanto, em caráter e, 
para que não haja uma interrupção na recolha dos resíduos desta municipalidade, acarretando 
vários problemas tanto para os munícipes quanto para a cidade como um todo, necessita-se a 
aditivação do contrato N° 2020029/2020, pelo período de 30 (trinta) dias, a contar a partir do 
fim do prazo de vigência deste contrato em questão, com o intuito de manter a recolha dos 
resíduos em dia e, para que se cumpram os procedimentos legais, os quais necessitam-se para 
conclusão de novo processo licitatório. Já que:
- De acordo com o art. 57 da Lei 8.666, admite-se prorrogação aos contratos de fornecimento 
somente nas hipóteses previstas no § Io, as quais deverão ser evidenciadas na solicitação, 
sendo:
I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato;
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse da Administração;
IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por 
esta Lei;
V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos 
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução 
do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

DOCUMENTAÇÃO ANEXA:

1. CND FEDERAL;
2. CND ESTADUAL;
3. CND MUNICIPAL;
4. CND CAIXA (FGTS);
5. CND TRABALHISTA;
6. CARTÃO DO CNPJ;

PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas decorrentes da celebração do Termo Aditivo deste contrato serão suportadas 
pelas dotações orçamentárias constantes abaixo:

02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL;
02.008 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO; 
1545213002074 - Manutenção dos Serviços de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 
3.3.90.39.82.03 - 2746 - Prestação de Serviços de Coleta de Resíduos Sólidos - Fonte 505; 
3.3.90.39.82.03 - 2753 - Prestação de Serv iços de Coleta de Resíduos Sólidos - Fonte 511;
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Nome da Fiscal do Contrato: Daiana Cristina Lehr.

CPF: 051.271.349-93. E-mail: daiana.lehr@patobragado.pr.gov.br.

f)(hÂv'l'' /CuNF/I^xCa JoutjiL*Assinatura:

Nome do Gestor do Contrato: Ana Carolina Specht.

e-mail: anacarolina@patobragado.pr.gov.br.CPF:

Assinatura: Recebido em: / /

DATA DA SOLICITAÇÃO DO ADITIVO:

Pato Bragado / PR, 17 de FEVEREIRO de 2021.

Djoni Aleander Rbhden 
Secretaria de Viação. Obras e Urbanismo.

mailto:daiana.lehr@patobragado.pr.gov.br
mailto:anacarolina@patobragado.pr.gov.br


CONTRATO N2 2020029/2020 
PREGÃO PRESENCIAL N2 006/2020 

Processo LC n.9 019 - Homologado em 28/02/2020

Contrato de prestação de serviço, que entre si celebram o
MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO e a empresa CCK PRESTADORA 
DE SERVIÇOS URBANOS LTDA nos termos da Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores e na forma abaixo:

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n9 95.719.472/0001-05, neste ato 
representado pelo Prefeito, o senhor Leomar Rohden, brasileiro, casado, portador da 
Carteira de Identidade RG n9 3.630.683-0/PR e do CPF n9 550.079.379-91, residente e 
domiciliado na Rua Guaratuba, n.9 398, Município de Pato Bragado, Estado do Paraná.

CONTRATADA: CCK PRESTADORA DE SERVIÇOS URBANOS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF n9 00.090.515/0001-20, com sede na Rua Ponta Grossa, n° 
2740, Centro, Município de Pato Bragado - PR, CEP: 85.948-000, telefone (45) 99970-1820 / 
(45) 98803-0223, neste ato representado pelo sócio administrador, o Sr. Sidnei Ivan Weiss, 
portador da Cédula de Identidade n9 5.060.932-4 e do CPF n9 018.139.109-01, residente e 
domiciliado no município de Pato Bragado - PR, acordam e ajustam o presente contrato, nos 
termos da Lei N.9 8.666/93, de 21 de junho de 1993, suas alterações subsequentes e 
legislação pertinente, Licitação modalidade, PREGÃO PRESENCIAL N9 006/2020 e pelas 
cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, observações e responsabilidades das 
partes.

Cláusula primeira - Do Objeto:
Contratação de empresa(s) do ramo, para prestação de serviços de:
ITEM 01: Coleta manual, transporte e disposição final em aterro próprio ou de uso da 
contratada, de todos resíduos sólidos e rejeitos não recicláveis em área urbana do município 
de Pato Bragado - PR.
ITEM 02: Coleta manual, transporte e disposição final dos resíduos recicláveis urbanos/rurais 
e disposição final dos mesmos junto a Unidade de Valorização de Reciclados - UVR 
(localizado na Linha KM 13) no Município de Pato Bragado - PR, conforme quantidades e 
condições mínimas abaixo relacionadas:

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS V. TOTALV. MENSALITEM QTD.MED.
Serviços de coleta, remoção, 
transporte e destinação final dos 
resíduos sólidos domésticos, lixo 
domiciliar, comercial e industrial 
urbano, em aterro sanitário próprio 
e/ou local de transbordo,

404.674,6833.722,891201 MENSAL



Serviços de coleta e transporte de 
materiais recicláveis domiciliares, 
comerciais e industriais urbanos e 
rurais, até a UVR - Unidade de 
Valorização de Reciclados, no 
município de Pato Bragado, 
incluindo todos os bairros dentro do 
perímetro urbano,

11.113,00 133.356,00MENSAL 1202

Cláusula segunda - Dos documentos aplicáveis e Fiscalização
Para efeitos obrigacionais tanto o Pregão na Forma Presencial n5 006/2020, quanto a 
proposta adjudicada integram o presente contrato, valendo seus termos e condições em 
tudo quanto com ele não conflitarem.

Esse contrato será fiscalizado pela Secretaria de Viação, Obras e Urbanismo, através da Fiscal 
de Contratos Daiana Cristina Lehr e, pelo Diretor do Departamento de Serviços Urbanos 
Volnei Sergio Lizzoni que, observando o não cumprimento das determinações mínimas 
exigidas por parte da empresa vencedora do certame e/ou de seus colaboradores, será 
emitido notificação formal e tomada as medidas cabíveis junto ao Departamento Jurídico 
desta municipalidade;

Cláusula terceira - Do preço, condições de pagamento. Atualização e Repactuação de 
Valores.
O valor global deste Contrato será de R$ 538.030,68 (quinhentos e trinta e oito mil trinta 
reais e sessenta e oito centavos).
a) O pagamento será realizado mensalmente, sempre até o 105 (décimo) dia útil do mês 
subsequente ao da prestação de serviços, mediante a apresentação de Nota Fiscal de 
Prestação de Serviços, mencionando no corpo da nota, o número do Processo licitatório, 
atestada pelo Secretário Municipal de OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO e também dos 
seguintes documentos:

b) Folha de Pagamento Analítica e Sintética do mês correspondente, relativo ao quadro 
de funcionários, com a comprovação do Registro em Carteira dos mesmos;

c) Comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária, devidamente quitada 
e autenticada referente ao mês anterior;

d) Comprovante de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
devidamente quitada e autenticada referente mês anterior;

e) Comprovante de recolhimento do ISSQN, referente ao mês anterior;
f) Licença ambiental vigente referente ao aterro sanitário

§ 1.2 - Em coso de não cumprimento pela Contratada de qualquer disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução.
§ 2.2 - Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá manter atualizada a sua 
Habilitação, conforme exigido no Edital de Licitação, com base no artigo 55, Inciso XIII, da Lei 
Federal n.2 8.666/93.
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§ 3.g - As retenções do INSS e ISS relativos ao valor da mão de obra deste Contrato, serão 
retidos diretamente na Fonte pagadora.
f) A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme Norma de Procedimento Fiscal expedida pela 
Receita Federal.
g) Na Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos itens, número da licitação, número do o 
contrato e outros dados que julgar convenientes, não apresentando rasura e/ou entrelinhas.
h) A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não 
se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou 
matriz.
i) A liberação do pagamento poderá estar condicionada a apresentação de Negativas de 
Regularidade Fiscal, demonstrando situação regular da Empresa no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;
j) O pagamento será efetuado via transferência Bancária, devendo para tanto a Empresa 
vencedora informar no ato da Entrega da Nota Fiscal a Agência Bancária e a Conta Corrente 
que deverá estar obrigatoriamente em nome da mesma.
k) O valor mensal poderá ser corrigido anualmente pelo índice oficial do INPC, ou outro que o 
vier substituir ao final de 12 meses.

Cláusula quarta - Da Vigência Contrato e do Crédito Orçamentário
O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando-se na data de assinatura do 
mesmo, o qual poderá ser prorrogado caso haja interesse entre as partes. As despesas 
decorrentes deste contrato correrão a conta dos recursos financeiros disponíveis nas 
seguintes Dotações Orçamentárias:
02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL
02.008 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO
1545213002074 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 
SOLIDOS
3.3.90.39.82.03 - 2746 - Prestação de Serviços de Coleta de Resíduos Sólidos - Fonte 505 
3.3.90.39.82.03 - 2753 - Prestação de Serviços de Coleta de Resíduos Sólidos - Fonte 511

Cláusula Quinta - Direitos e Responsabilidades das Partes:
Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições 
avençadas, e da CONTRATADA:
a) Prestar os serviços no lugar e forma estabelecidos no contrato.
b) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § l9 do art. 57 da Lei n9 8.666, de 1993.
c) Manter as condições da proposta pelo tempo de validade da mesma.
d) O contratado é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.
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Cláusula Sexta - Sanções Administrativas para o Caso de Inadimplemento Contratual:
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes 
penalidades:
a) Advertência por escrito;
b) Multa de mora de 3% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 
dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;
c) Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato;
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
A inexecução total do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
a) Advertência por escrito;
b) Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20% sobre o valor do contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União e, será declarado inidôneo para licitar com a 
Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de 
multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das 
demais cominações legais.
As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:

Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.

e)

a)

b)
c)
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As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes.
A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração em caso do infrator tenha sido contratado ou será inscrito em dívida 
ativa, caso o licitante não se sagre vencedor do certame.
Todas as sanções previstas neste item são de competência exclusiva do Chefe do Executivo

Cláusula Sétima - Da Rescisão:
O presente contrato poderá ser rescindida caso quaisquer dos fatos elencados no artigo 78 e 
seguintes da Lei no. 8.666/93.
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no artigo 77, da Lei 8.666/93.

Cláusula Oitava - Legislação Aplicável
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no. 8.666/93, 
de 21 de junho de 1993, Lei 10.520/22, Decreto 3.555/2000, Lei Complementar 123/2006, 
Lei Complementar 147/2014, Lei complementar Municipal 059/2015 e Decreto Municipal n5 
048/2015 e com as alterações subsequentes, e pelos preceitos de direito público, aplicando- 
se lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral do contrato s e as disposições de direito 
privado.

Cláusula Nona - Transmissão de Documentos:
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita 
através de protocolo, por correio eletrônico ou mediante transmissão de fac-símile. 
Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

Cláusula Décima - Casos Omissos:
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 Lei 10.520/22, Decreto 3.555/2000, 
Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014, Lei complementar Municipal 
059/2015 e Decreto Municipal n9 048/2015 e suas alterações, e dos princípios gerais de 
direito.

Cláusula Décima Primeira - Das Obrigações da Contratada:
Cumprir com o previsto neste contrato, Proposta de Preços apresentada e Licitação 
modalidade Pregão Presencial n.9 006/2020, especialmente com relação às obrigações e 
exigências contidas no item 18 do edital.

Cláusula Décima Segunda - Do Foro:
Fica eleito o foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente Contrato.
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E por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por 
si e seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para os fins e direito.

Pato Bragado - PR, em 28 de Fevereiro de 2020.

MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO - CONTRATANTE 
LEOMAR ROHDEN

CCK PRESTADORA DE SERVIÇOS URBANOS LTDA - CONTRATADA 
SIDNEI IVAN WEISS
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Governo do Estado do Paraná
Secretaria da
Fazenda

As informações disponíveis nos registros da Receita Estadual do Paraná não permitem a emissão de certidão
automática para o requerente.

O IP VA em atraso é uma das principais causas de bloqueio de emissão de certidão para pessoa física 
Usuário do Receita/PR poderá verificar as pendências da certidão na área restrita do portal. Acesse aqui.

Para solicitar a certidão em uma Agência da Receita Estadual (Consulte endereços aqui) preencha o requerimento e
apresente os documentos necessários (NPF 104/2014).

Este serviço permite a emissão online de Certidão de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual para pessoa física 
ou jurídica:

• Certidão Negativa para CPF ou CNPJ que não possua débito junto à Receita Estadual do Paraná;
• Certidão Positiva com Efeitos de Negativa - Automática para CPF ou CNPJ que, cumpridos os demais requisitos 

legais, possua débitos nas condições abaixo:
o Parcelamento de tributo estadual (ICMS, IPVA e ITCMD) sem inadimplência e devidamente formalizado; 
o Processo Administrativo Fiscal - PAF com reclamação ou recurso, nos termos das leis reguladoras; 
o Depósito Judicial cadastrado no sistema da Receita Estadual, no valor do débito.

Preencha o "CNPJ" ou "CPF".
A pesquisa realizada para CNPJ ;14 dígitos; engloba Iodos os estabdêcintenlos da empresa, tomando desnecessária a emissão de uma cer iidáo para cada 
estabelecimento.

CNPJ

CPF

Código de controle da imagem abaixo

Gerar nova imagem

W\ah

VaA/cxíVvS -

Requerimento para solicitação da Certidão de De 
(O item 6 da NPF 104/2014 traz a relação dos dc

Legislação: NPF 104/2014
NPF 086/2015 - altera a NPF 104/: 
Modelos de Certidões
Passo a Passo da Certidão de Dét

r
Ajuda:

Confirmação online de certidão emitida pela Rec

© Secretaria da Fazenda - SEFA
Av. Vicente Machado, 445 - Centro - 80420-902 - Curitiba - PR 
Localização



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CCK - PRESTADORA DE SERVIÇOS URBANOS LTDA 
CNPJ: 00.090.515/0001-20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:07:23 do dia 30/11/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 29/05/2021.
Código de controle da certidão: 2537.2AE2.71 DA.9500 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


Voltar mpnmir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão SociakccK prestadora de serviços urbanos ltda
Endereço:

00.090.515/0001-20

RUA PONTA GROSSA 2740 CASA / CENTRO / PATO BRAGADO / PR / 
85948-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:08/02/2021 a 09/03/2021

Certificação Número: 2021020800225658966081

Informação obtida em 17/02/2021 16:49:16

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

http://www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

PRESTADORA DE SERVIÇOS URBANOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)Nome: CCK 
CNPJ: 00.090.515/0001-20 
Certidão n°: 6100754/2021
Expedição: 17/02/2021, às 16:50:08 
Validade: 15/08/2021 
de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que CCK - PRESTADORA DE SERVIÇOS URBANOS LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 00.090.515/0001-20, NÃO CONSTA
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cnclt@tst.jus.br

http://www.tst.jus.br
mailto:cnclt@tst.jus.br


REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
00.090.515/0001-20
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
01/06/1994

NOME EMPRESARIAL
CCK - PRESTADORA DE SERVIÇOS URBANOS LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CCK PRESTADORA DE SERVIÇOS URBANOS

PORTE
EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional
38.21- 1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos
81.29- 0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
81.30- 3-00 - Atividades paisagísticas
81.21- 4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
41.20- 4-00 - Construção de edifícios
81.11- 7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais
43.30- 4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
43.30- 4-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores
43.30- 4-01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil
42.11- 1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
23.30- 3-02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção
42.12- 0-00 - Construção de obras de arte especiais
43.13- 4-00 - Obras de terraplenagem
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
42.22- 7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação
42.22- 7-02 - Obras de irrigação
43.21- 5-00 - Instalação e manutenção elétrica

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO COMPLEMENTOLOGRADOURO
EST PATO BRAGADO A MARGARIDA ********SN

MUNICÍPIO
PATO BRAGADO

CEP BAIRRO/DISTRITO
ZONA RURAL85.948-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO
escritoriodogilberto @ yahoo.com.br

TELEFONE
(45) 3282-1232

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL ****************

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 17/02/2021 às 16:49:46 (data e hora de Brasília). Página: 1/2



V

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA
01/06/1994COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
00.090.515/0001-20
MATRIZ

NOME EMPRESARIAL
CCK - PRESTADORA DE SERVIÇOS URBANOS LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.42- 3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia
01.61-0-99 - Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente
49.29- 9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
49.24-8-00 - Transporte escolar
49.30- 2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
46.42- 7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
45.30- 7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
47.43- 1-00 - Comércio varejista de vidros
77.31- 4-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
47.44- 0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente
43.30- 4-99 - Outras obras de acabamento da construção
82.30- 0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO COMPLEMENTO********LOGRADOURO
EST PATO BRAGADO A MARGARIDA SN

MUNICÍPIO
PATO BRAGADO

BAIRRO/DISTRITO
ZONA RURAL

CEP
85.948-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO
escritoriodogilberto @ yahoo.com.br

TELEFONE
(45) 3282-1232

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL ****************

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 17/02/2021 às 16:49:46 (data e hora de Brasília). Página: 2/2



Município de Pato Bragado - PR
Secretaria de Finanças 
Departamento de Tributação Municipal

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA

CERTIDÃO NR. 207/2021

O Município de Pato Bragado, por meio do seu Departamento de Tributação 
Cadastro Técnico vem através deste Documento Digitalmente Assinado, CERTIFICAR que 
não constam débitos VENCIDOS, até a presente data da emissão desta Certidão, porém 
existem débitos à vencer, em nome de:
Contribuinte:
CPF/CNPJ: 00.090.515/0001-20

e

CCK PRESTADORA DE SERVIÇOS URBANOS LTDA

Fica reservado o direto da Fazenda Municipal a qualquer tempo apurar 
débitos que por ventura venham a ser apurados por meio de lançamentos anuais 
fiscalizações.

e/ou

Esta certidão tem validade de 90 dias após sua emissão

Pato Bragado em, 17/02/2021

Número de Autenticidade: 504404779504404

Município de Pato Bragado - Au. Willy Barth, 2885 - Pato Bragado - Paraná - Brasil - Telefone 45-3282-1355
CNPJ: 95.719.472/18001-05


